
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.333.759 - SC (2012/0144382-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ARI DOMINGOS PIRES 
ADVOGADOS : ULISSES BORGES DE RESENDE E OUTRO(S) - 

DF004595 
   ADEILDE ALVES LIMA CECATO E OUTRO(S) - SC008539 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. DEMISSÃO. ANISTIA. LEI 8.878/94. INDENIZAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.   Prescreve em 5 anos a pretensão indenizatória por 
eventuais prejuízos causados pela demora na reintegração de Servidor Público 
anistiado, contados da data em que publicados os Decretos 1.498/95 e 1.499/95.

2.   Consoante a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, 
não é devida nenhuma espécie de pagamento retroativo aos Servidores de que 
trata a Lei 8.878/94, razão pela qual não há falar em indenização por danos 
materiais e morais pela mora na readmissão.

3.   Agravo Regimental do Servidor desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 20 de setembro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.333.759 - SC (2012/0144382-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ARI DOMINGOS PIRES 
ADVOGADOS : ULISSES BORGES DE RESENDE E OUTRO(S) - 

DF004595 
   ADEILDE ALVES LIMA CECATO E OUTRO(S) - SC008539 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por ARI 

DOMINGOS PIRES contra a decisão que negou seguimento ao seu Recurso 

Especial, mantendo o acórdão proferido pelo egrégio Tribunal Regional Federal da 

4a. Região, que foi assim ementado:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ANISTIA. 

READMISSÃO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 

PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.

O prazo prescricional dos pedidos de indenização 

direcionados contra a União está previsto no Decreto 20.910/32. Não 

se tratando de prestação de trato sucessivo, incide o artigo 1º do 

mencionado decreto, que dispõe que 'as dívidas passivas da União, 

dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou 

ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a 

sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou 

fato do qual se originarem (fls. 310).

2.   Nas razões recursais, afirma o seguinte: (a) no caso, tem 

incidência a prescrição quinquenal e (b) é devida indenização por danos materiais 

e morais decorrentes do ato que determinou a suspensão do retorno dos 

Servidores anistiados.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

agravada ou que o feito seja levado a julgamento pela Turma competente.

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.333.759 - SC (2012/0144382-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ARI DOMINGOS PIRES 
ADVOGADOS : ULISSES BORGES DE RESENDE E OUTRO(S) - 

DF004595 
   ADEILDE ALVES LIMA CECATO E OUTRO(S) - SC008539 
AGRAVADO  : UNIÃO 
  

VOTO 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. DEMISSÃO. ANISTIA. LEI 8.878/94. 

INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 

CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 

83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Prescreve em 5 anos a pretensão indenizatória por 

eventuais prejuízos causados pela demora na reintegração de 

Servidor Público anistiado, contados da data em que publicados os 

Decretos 1.498/95 e 1.499/95.

2.   Consoante a jurisprudência pacífica desta Corte 

Superior, não é devida nenhuma espécie de pagamento retroativo aos 

Servidores de que trata a Lei 8.878/94, razão pela qual não há falar 

em indenização por danos materiais e morais pela mora na 

readmissão.

3.   Agravo Regimental do Servidor desprovido.

1.   A despeito das alegações do Agravante, razão não lhe 

assiste.

2.   Conforme afirmado na decisão combatida, o acórdão 

recorrido está alinhado à orientação desta Corte de que prescreve em cinco anos 

a pretensão indenizatória por eventuais prejuízos causados pela demora na 

reintegração de Servidor Público anistiado, contados da data em que publicados 

os Decretos 1.498/95 e 1.499/95. A propósito, o seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. ANISTIA. 

LEI 8.878/1994. INDENIZAÇÃO. DEMORA NA REINTEGRAÇÃO. 
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PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DECRETOS 1.498 E 1.499/1995.  

INTERRUPÇÃO DO PRAZO. RENÚNCIA TÁCITA. NÃO 

OCORRÊNCIA.

1. Esta Corte, em casos semelhantes, decidiu que prescreve 

em cinco anos a pretensão indenizatória por eventuais prejuízos 

causados pela demora na reintegração de servidor público anistiado, 

contados da data em que publicados os Decretos 1.498/95 e 

1.499/95.

2. No que se refere à interrupção da contagem do prazo, não 

há como afastar o reconhecimento da prescrição, tendo em vista que 

tanto a presente ação, quanto a demanda trabalhista foram ajuizadas 

após o prazo do art. 1º do Decreto 20.910/1932.

3. De outro lado, "não se pode confundir o reconhecimento 

pela Administração do preenchimento dos requisitos legais para o 

retorno ao serviço, com o reconhecimento à percepção de valores 

retroativos, resistido na via judicial, não havendo, portanto que se falar 

renúncia tácita ao curso prescricional pela União" (AREsp 

497.337/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, DJe 09/04/2015).

4. Ainda que assim não fosse, de acordo com a jurisprudência 

deste Tribunal, é vedada a retribuição pecuniária retroativa, a 

qualquer título, aos ex-servidores desligados durante o Governo 

"Collor", posteriormente anistiados, em razão da demora na sua 

reintegração aos quadros do Serviço Público.

5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp. 707.521/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 18.6.2015).

3.   No mais, verifica-se que o cerne da controvérsia é a 

possibilidade de indenização por danos decorrentes de demissão posteriormente 

reconhecida como ilegal, nos termos da Lei 8.878/1994, que concedeu anistia aos 

servidores exonerados ou demitidos à época do Governo Collor.

4.   O art. 6o. da Lei n. 8.878/1994 é cristalino ao afirmar que a 

readmissão aos cargos ou empregos públicos somente gerará efeitos a partir do 

efetivo retorno à atividade, vedada a remuneração de qualquer espécie em caráter 

retroativo, in verbis:
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Art. 6o. A anistia a que se refere esta Lei só gerará efeitos 

financeiros a partir do efetivo retorno à atividade, vedada a 

remuneração de qualquer espécie em caráter retroativo.

5.   A pretensão recursal está em dissonância com a 

jurisprudência desta Corte, no sentido de que não é devida nenhuma espécie de 

pagamento retroativo aos Servidores de que trata a Lei 8.878/94, mas somente a 

partir do seu efetivo retorno à atividade, razão pela qual não há falar em 

indenização por danos materiais e morais pela mora na readmissão.

6.   Confiram-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DEMISSÃO DURANTE O 

GOVERNO COLLOR. ANISTIA CONCEDIDA PELA LEI 8.878/1994. 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. INVIABILIDADE.

1.  De acordo com o art. 6º da Lei n. 8.878/94, "a anistia a 

que se refere esta Lei só gerará efeitos financeiros a partir do efetivo 

retorno à atividade, vedada a remuneração de qualquer espécie em 

caráter retroativo". Dessa forma, se a própria lei de regência veda a 

remuneração de qualquer espécie em caráter retroativo, não há 

prejuízo a ser reparado a título de danos morais ou materiais em 

decorrência de eventual retardo da União na concessão da anistia. 

Precedentes.

2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp. 1.452.718/PE, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 26.8.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 

PÚBLICO. DEMISSÃO DURANTE O GOVERNO COLLOR. ANISTIA 

PELA LEI N. 8.878/1994. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 535 

DO CPC. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ.

1.   Não há violação do art. 535 do CPC quando o 

provimento jurisdicional é dado na medida da pretensão deduzida.

2.   O art. 6o. da Lei 8.878/1994 dispõe que a readmissão 

aos cargos ou empregos públicos somente gerará efeitos a partir do 
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efetivo retorno à atividade, vedada a remuneração de qualquer 

espécie em caráter retroativo 

3.   Nos termos da jurisprudência do STJ, não é devida 

qualquer espécie de pagamento retroativo aos servidores de que trata 

a Lei 8.878/94, mas somente a partir do seu efetivo retorno à 

atividade, razão pela qual não há falar em indenização por danos 

materiais e morais pela mora na readmissão. Aplicação da Súmula 

83/STJ.

4.   Agravo regimental improvido (AgRg no RESP. 

1.443.412/PE, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 22.5.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDORES PÚBLICOS DEMITIDOS NO GOVERNO 

COLLOR. ANISTIA CONCEDIDA PELA LEI 8.878/1994. 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 

DESCABIMENTO.

1.   Nos termos da legislação aplicada aos processos de 

anistia de ex-servidores demitidos no Governo Collor, inexiste direito à 

percepção de valores retroativos a qualquer título em razão do 

desligamento.

2.   Se a própria lei veda a remuneração de qualquer 

espécie em caráter retroativo, não há prejuízo a ser reparado a título 

de danos morais ou materiais. Precedentes. 

3.   Agravo regimental não provido (AgRg no RESP. 

1.362.325/PE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 11.2.2014).

² ² ²

RECURSO ESPECIAL - ADMINISTRATIVO - SERVIDORES 

PÚBLICOS DEMITIDOS NO GOVERNO COLLOR - ANISTIA 

CONCEDIDA PELA LEI 8.878/94 - INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MATERIAIS E MORAIS - DESCABIMENTO - PRECEDENTES.

1.   Nos termos da legislação aplicada aos processos de 

anistia de ex-servidores demitidos no Governo Collor, inexiste direito à 

percepção de valores retroativos a qualquer título em razão do 

desligamento.
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2.   Se a própria lei veda a remuneração de qualquer 

espécie em caráter retroativo, não há prejuízo a ser reparado a título 

de danos morais ou materiais.

3. Recurso especial não provido (RESP. 1.369.957/PE, Rel. 

Min. ELIANA CALMON, DJe 11.6.2013).

7.   Diante de tais pressupostos, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. 

8.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0144382-8 REsp 1.333.759 / SC

Números Origem:  50054044320114047200  SC-50054044320114047200

PAUTA: 20/09/2016 JULGADO: 20/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARI DOMINGOS PIRES 
ADVOGADOS : ULISSES BORGES DE RESENDE E OUTRO(S) - DF004595 

 ADEILDE ALVES LIMA CECATO E OUTRO(S) - SC008539 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Material

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARI DOMINGOS PIRES 
ADVOGADOS : ULISSES BORGES DE RESENDE E OUTRO(S) - DF004595 

 ADEILDE ALVES LIMA CECATO E OUTRO(S) - SC008539 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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